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LEI Nº 8619 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2019

REGULAMENTA A FISCALIZAÇÃO COM ME-
DIDORES MÓVEIS NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica vedada a utilização de medidor de velocidade móvel,
estático e portátil, ocultada por qualquer tipo de anteparo, objeto, obra
de arte ou vegetação que impeça sua visualização pelos condutores,
com finalidade de aplicação de penalidades por infrações de trânsito,
sendo autorizada a utilização dos referidos dispositivos, em caráter
excepcional, e desde que obedecidas as seguintes condições, conco-
mitantemente:

a) em locais com grande incidência de ocorrências, devidamente com-
provados por estudo técnico fundamentado, que venham a comprovar
a necessidade de controle ou redução do limite de velocidade no lo-
cal, do qual haverá ampla publicidade aos condutores, devendo estar
disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade de trânsito com
circunscrição sobre a via;

b) em locais que possuam placas de sinalização conforme determi-
nação da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código
de Trânsito Brasileiro) e suas normas regulamentadoras;

c) com a viatura policial devidamente postada em local visível aos
condutores e com sinais luminosos ativados.

Art. 2º - A medição das velocidades desenvolvidas pelos veículos nas
rodovias estaduais deve ser aferida de forma padronizada, por meio
de instrumento ou equipamento fixo, como controlador ou redutor ele-
trônico de velocidade, que registre e indique a velocidade medida, ins-
talado em local definido e em caráter permanente.

Art. 3º - Para determinar a localização, a sinalização, a instalação e a
operação dos medidores de velocidade do tipo fixo, a autoridade de
trânsito com circunscrição sobre a via, deverá realizar estudo técnico
que venha a comprovar a necessidade de controle ou redução do li-
mite de velocidade no local, garantindo a visibilidade do equipamen-
to.

Art. 4º - Os estudos técnicos, a que se referem o artigo anterior, de-
vem:

I - estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade de trân-
sito com circunscrição sobre a via;

II - ser encaminhados às Juntas Administrativas de Recursos de In-
frações - JARI - do respectivo órgão de trânsito com circunscrição so-
bre a via;

III - ser encaminhados ao órgão máximo executivo de trânsito da
União e ao Conselho Estadual de Trânsito - CETRAN, quando por
eles solicitados.

Art. 5º - O DETRAN deverá publicar, anualmente, na rede mundial de
computadores (internet), dados sobre a receita arrecadada com a co-
brança de multa de trânsito e sua destinação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 1081-A/19

Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis, Gustavo Schmidt e Dr. Ser-
ginho

Id: 2221804

LEI Nº 8620 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE A ESTATÍSTICA DE HOMICÍ-
DIO E FEMINICÍDIO DA JUVENTUDE NO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica obrigado o Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro, por meio do Instituto de Segurança Pública - ISP, a elaborar
estatísticas periódicas sobre a mortalidade de jovens nas regiões de
Governo do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - Deverão ser tabulados todos os dados classificados de homi-
cídio e feminicídio contra a vítima jovem, devendo existir codificação
própria e padronizada à disposição de todas as Secretarias do Estado
e demais órgãos do Governo do Estado.

§ 2º - Os dados estatísticos referidos no caput deste artigo conside-
rarão a idade, sexo, etnia, região das vítimas jovens de que trata esta
lei.

§ 3º - A periodicidade da elaboração das estatísticas não poderá ser
superior a 12 (doze) meses.

§ 4º - A metodologia utilizada para a coleta dos dados estatísticos de
que dispõe esta lei seguirá os padrões técnicos já adotados pelo ISP
- Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro.

§ 5º - Para efeitos do que dispõe esta lei, será adotada a classifi-
cação de jovem utilizada pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística.

Art. 2º - Todos os dados coletados deverão ser disponibilizados na
página do Governo do Estado na internet para acesso de qualquer
interessado.

Parágrafo Único - As informações sobre o número de ocorrências
decorrentes da morte de jovens deverão constar no banco de dados
divulgado regularmente pelo Instituto de Segurança Pública do Estado
do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2019

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 3360/2017

Autoria do Deputado: Zeidan Lula

Id: 2221805

LEI Nº 8621 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2019

INSTITUI O ESTATUTO DA MULHER PARLA-
MENTAR E OCUPANTE DE CARGO OU EM-
PREGO PÚBLICO, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Estatuto da Mulher Parlamentar e Ocupante de
Cargo ou emprego Público, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,
com a finalidade de dispor sobre os mecanismos de prevenção, cui-
dados e responsabilização contra atos individuais ou coletivos de as-
sédio e qualquer outra forma de violência política contra mulheres, pa-
ra assegurar o pleno exercício dos seus direitos, tendo como base o
art. 5º, inciso I, da Constituição Federal, e os tratados e instrumentos
internacionais de direitos humanos das mulheres, entre eles a Comis-
são sobre o Estatuto das Mulheres da Organização das Nações Uni-
das (CSW/ONU).

Art. 2º - É objetivo deste Estatuto garantir o cumprimento das seguin-
tes metas:

I - eliminar atos, comportamentos e manifestações individuais ou co-
letivas de violência política e perseguição, que, direta ou indiretamen-
te, afetam as mulheres no exercício de atividade parlamentar e de
funções públicas;

II - assegurar integralmente o exercício dos direitos políticos das mu-
lheres filiadas a partido político, candidatas, eleitas ou nomeadas;

III - desenvolver e implementar políticas e estratégias públicas para a
erradicação de todas as formas de assédio e violência política contra
as mulheres.

Art. 3º - Os dispositivos desta Lei passam a ser obrigatórios, em to-
das as instâncias da esfera política e dos entes públicos no âmbito
estadual, tendo como foco a proteção das mulheres.

Art. 4º - São deveres a serem observados e cumpridos:

I - garantir às mulheres o pleno exercício dos seus direitos políticos
de participar como eleitoras e parlamentares, gerando condições,
oportunidades e recursos que contribuam para igualdade entre ho-
mens e mulheres, aplicando-se a paridade e alternância na represen-
tação política em todos os órgãos e instituições;

II - prevenir e punir qualquer forma de violência política contra as mu-
lheres;

III - proibir e punir qualquer forma de discriminação, entendida como
distinção, exclusão, desvalorização, recusa ou restrição, inclusive as
realizadas por meio das redes sociais, que tenha a finalidade ou re-
sultado de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo e exercício
dos direitos políticos das mulheres na vida pública;

IV - fortalecer os instrumentos democráticos participativos, represen-
tativos e comunitários, através dos próprios mecanismos da sociedade
civil organizada para alcançar os objetivos desta Lei.

Art. 5º - Para efeitos de aplicação e interpretação desta Lei, serão
adotadas as seguintes definições:

I - assédio político: entende-se por assédio político o ato ou o con-
junto de atos de pressão, perseguição ou ameaças, cometidos por
uma pessoa ou grupo de pessoas, diretamente ou através de tercei-
ros, contra a mulher ou seus familiares, com o propósito de reduzir,
suspender, impedir ou restringir as funções inerentes ao seu cargo,
para induzi-la ou forçá-la a realizar, contra a sua vontade, determi-
nada ação ou incorrer em omissão, no desempenho de suas funções
ou no exercício dos seus direitos;

II - violência política: entende-se por violência política as ações, con-
dutas ou agressões físicas, verbais, psicológicas e sexuais cometidas
por uma pessoa ou grupo de pessoas, diretamente ou através de ter-
ceiros, contra a mulher ou seus familiares, com o propósito de reduzir,
suspender, impedir ou restringir as funções inerentes ao seu cargo,
para induzi-la ou forçá-la a realizar, contra a sua vontade, determi-
nada ação ou incorrer em omissão, no desempenho de suas funções
ou no exercício dos seus direitos.

Art. 6º - Serão considerados atos de assédio ou violência política
contra as mulheres candidatas, eleitas, ou nomeadas no exercício da
função pública, aqueles que:

I - imponham, por estereótipos de gênero, a realização de atividades
e tarefas não relacionadas com as funções e competências do seu
cargo;

II - atribuam responsabilidades que tenham como resultado a limitação
do exercício da função parlamentar;

III - proporcionem informações falsas, incorretas ou imprecisas, que
conduzam ao exercício inadequado de suas funções políticas;

IV - impeçam, por qualquer meio, que as mulheres eleitas, titulares ou
suplentes, durante sessões ordinárias ou extraordinárias, ou qualquer
outra atividade que envolva a tomada de decisões, exerçam o direito
de falar e votar em igualdade e condições com os homens;

Presidencia
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